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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO E COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Trata-se de Projeto de Lei no. 010/2025, o qual “ALTERA A REDAÇÃO DO PARAGRAFO

1o DO ARTIGO 56 DA LEI MUNICIPAL No 454, DE 14 DE MARÇO DE 2023 QUE DISPÕE

SOBRE A ESTRUTURA E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR DE

ARAGOMINAS/TO”.

O autor do projeto, apresentou justificativa, em suma, com a seguinte ênfase: “O projeto de

lei atualiza a remuneração dos conselheiros tutelares do município de Aragominas/to, de R$

1.800,00 para R$ 2.000,00, com início de vigência em 01/01/2026. A proposta altera pontualmente

o $1odo art. 56 da Lei Municipal no 454/2023, preservando-se integralmente as demais disposições

relativas a estrutura e o funcionamento do conselho tutelar.

O projeto de lei ordinário foi lido em plenário, para a devida publicidade na sessão ordinária

de outubro de 2025.

Após regular tramitação regimental, encaminhou-se as comissões para exarar parecer em

controle de constitucionalidade e legalidade.

Do ponto de vista, de sua iniciativa encontra-se perfeitamente adequado, uma vez que de

alçada do Poder Executivo de Aragominas, dispor sobre todas as matérias de competência do

Município, na forma do art. 16, inciso I, da nova Lei Orgânica.

Como se denota, o projeto sob análise atende as exigências legais, para alteração da de norma

de interesse local.

O presente projeto de lei é compatível com o ordenamento jurídico, logo, por se tratar de

matéria proposta por meio de projeto de lei ordinário, posto que, consta no rol do art. 6o da Lei

Orgânica do município de Aragominas.

Para tanto, o projeto é constitucional, sem vício de forma ou origem, atendendo ao que dispõe

a legislação pertinente, sendo de competência do Poder Executivo dispor sobre matéria de interesse

local, como a dispor sobre a remuneração dos conselheiros tutelares.

A presente proposição encontra-se nas Comissões, em atendimento as disposições do art. 58,

$ 1o do Novo Regimento Interno para emissão de PARECER sobre a matéria em análise, sob os

aspectos a serem analisados em sua legalidade, constitucionalidade e termos regimentais, as quais

salvo melhor entendimento, encontram-se dentro das normas.

Ressalta-se que para sua aprovação deve ser observado o regramento do Regimento, a qual

exige quórum de voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara, nos termos do caput

do art. 133, do Regimento Intemo.
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Portanto, atendidos os fundamentos legais e às normas formalísticas da técnica legislativa, a

presente Comissão vislumbra o presente projeto como CONSTITUCIONAL, manifestando

PARECER FAVORÁVELàtramitação regular do referido projeto nesta Casa de Leis.

S.M.J.

É o parecer sujeito à apreciação e deliberação do Plenário desta Casa Legislativa.

Aragominas/To, 08 de outubro de 2025.
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